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Introdução

O estudo busca entender e especificar a relação entre campanha e resultado eleitorais, e 
ao fazê-lo,  investigar  as possíveis  relações  causais.  O meio em que se supõe ser possível 
observar as interações entre esses dois fenômenos é a mídia. Seria natural, portanto, focar a 
análise no acesso que os candidatos têm aos meios de comunicação e como o resultado da 
eleição é afetado, uma das relações empíricas que se propõe estimar.  Além disso, se uma 
proporção  considerável  dos  gastos  de  campanha  é  destinada  para  ações  que  aumentem a 
visibilidade do candidato, pode-se conjecturar que em muitos contextos o acesso à mídia se 
confunde com recursos disponíveis para a campanha. O diferencial deste estudo advém, em 
parte, de não ser este o caso brasileiro.

O estudo apresenta uma particularidade frente ao demais, na medida em que o ambiente 
institucional brasileiro não apresenta os obstáculos à análise empírica presentes no americano, 
que é a fonte de dados mais amplamente utilizada. Nos EUA, o processo é descentralizado, e 
dessa forma, está sujeito a fatores determinados endogenamente e é disperso no tempo, logo 
propenso a mudanças significativas em variáveis não-observadas. 

A legislação brasileira para alocação de tempo de TV e de rádio entre os candidatos a 
governador oferece condições adequadas para a documentação do impacto da exposição na 
mídia sobre o número de votos. O estudo explora como o tempo de TV e de rádio disponível 
para as propagandas eleitorais de um determinado candidato ao sofrer uma alteração exógena, 
isto é, por força de lei e alheia a qualquer idiossincrasia do candidato,  entre os turnos da 
eleição  interferirá  na  diferença  de  votos  recebidos  nos  dois  momentos  do  tempo.  Outra 
consideração importante deriva do curto intervalo que se interpola entre os turnos, cerca de 
um mês,  que  é  suposto  insuficiente  para  que  ocorram mudanças  muito  significativas  em 
características do candidato. Desse modo, o ambiente institucional brasileiro é um controle 
natural para os dois obstáculos a análises empíricas: causalidade reversa e viés de variável 
omitida. Como não há meio pelo qual fatores determinando a votação do candidato interfiram 
simultaneamente no acesso à mídia,  não há causalidade reversa e como o tempo entre os 
turnos  é  curto,  não  é  provável  que  alguma  variável  não-observada  sofra  uma  alteração 
significativa entre eles.

Nos estudos empíricos efetuados a partir do caso americano não houve indício que a 
relação causal seja forte, embora, é preciso frisar que “ausência de evidência” não significa, 
de modo algum, “evidência de ausência”. E a hipótese apresentada nesse trabalho é que tal 
“ausência de evidência” se deve, em larga medida, aos obstáculos técnicos mencionados, e 
não é “evidência de ausência”, como nossos resultados demonstram.

Teoricamente, é senso comum imaginar que candidatos canalizariam recursos para as 
atividades  que lhes  trouxessem vantagens  nas urnas,  afinal,  campanha política  não é  uma 
atividade recente, mas bastante consolidada em suas práticas, logo, o caso em favor de uma 
relação causal entre propaganda e voto parece feito. De modo que já existem trabalhos em 
outras  áreas,  notadamente  psicologia  e  ciência  política,  que  apresentam  razões  para  que 
propaganda eleitoral influencie resultados eleitorais. A explicação mais comum é a persuasão, 
embora  haja  mais  de  uma  abordagem para  delinear  suas  causas.  Dentre  tais  abordagens, 
emergem  duas  correntes  opostas.  Parte  da  literatura  dá  maior  relevância  a  aspectos 
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emocionais do eleitor, na medida em que o candidato faria uso de noções pré-concebidas do 
eleitor, seus medos e suas esperanças, e ao se identificar com elas, aumentaria a empatia, e, 
conseqüentemente, traria para si uma inclinação mais favorável no momento do voto. A outra 
corrente é a que permanece dentro do arcabouço teórico do eleitor  racional,  apresentando 
modelos em que a propaganda política é informativa sobre a qualidade do candidato,  seja 
diretamente,  seja  por  sinalização,  visto  que  os  custos  da  propaganda  podem ser  altos  o 
suficiente para diferenciar os candidatos.

Objetivos

Documentar a influência que a propaganda eleitoral exerce no resultado de um pleito 
eleitoral.  O  contexto  analisado  é  a  eleição  para  governador  de  estados  brasileiros,  e  em 
particular, a variação no número de votos experimentada entre os dois turnos. De sorte que o 
objetivo  do  estudo  é  relacionar  mudanças  na  votação  a  mudanças  no  acesso  à  mídia,  e 
reconhecer um padrão estatisticamente significante, que não é suposto a priori.

Base de Dados

Disputas eleitorais para governador de estados brasileiros ocorridas nos anos de 1998, 
2002 e 2006. Assim descritas:

Tabela I: Datas das eleições para governador
Ano 1º Turno 2º Turno
1998 4 de Outubro 25 de Outubro
2002 6 de Outubro 27 de Outubro
2006 1º de Outubro 29 de Outubro

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Lei No 9.504, Setembro de 1997

Tabela II: Distribuição da Amostra

Estado 1998 2002 2006 Número  de 
Municípios

Amapá X X 16
Ceará X 184
Distrito Federal X X 1
Goiás X X 242
Maranhão X 217
Mato Grosso do 
Sul

X X 77

Minas Gerais X 853
Pará X X X 143
Paraíba X X 223
Paraná X X 399
Pernambuco X 185
Rio de Janeiro X X 91*
Rio  Grande  do 
Norte

X X 167

Rio  Grande  do 
Sul

X X X 467**

Rondônia X X 53***
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Roraima X X 15
Santa Catarina X X 293
São Paulo X X 645
Sergipe X X 65

*Em 2006, o estado do Rio de Janeiro possuía 92 municípios
**Em 2006, o estado do Rio Grande do Sul possuía 466 municípios
***Em 2002, o estado do Roraima possuía 52 municípios
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE)

Tabela III: Membros eleitos da Câmara Federal de Deputados, por partido

Partido 1994 1998 2002
PPR 51 0 0
PDT 34 25 21
PT 50 59 91
PTB 32 31 26
PMDB 107 83 76
PSC 3 2 1
PL 13 12 26
PPS 2 3 15
PFL 89 105 84
PMN 4 2 1
PRN 1 0 0
PP 34 0 0
PSB 15 18 22
PSD 3 3 4
PV 1 1 5
PRP 1 0 0
PSDB 63 99 70
PC do B 10 7 12
PPB 0 60 48
PRONA 0 1 6
PSL 0 0 1
PST 0 1 3
PSDC 0 0 1
Total 513 513 513
Herfindhal-
Hirschman Index

1227 1403 1179

C4 60% 68% 63%
C2 38% 40% 43%

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE)

Tabela IV: Número de Candidatos no 1º Turno

Ano Média  de  Candidatos  no  1º 
Turno

Intervalo  Composto  pela 
Média e um Desvio Padrão

1998 6,23 (3,64 , 8,82)
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2002 7,86 (4,90 , 10,81)
2006 7,90 (5,82 , 9,98)

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE)

Tabela V: Fatia de Tempo de TV e Votos

Ano Candidato** Proporção 
Média de Tempo 
no 1º Turno*

Proporção 
Média de Votos 
no 1º Turno*

Proporção 
Média de Votos 
no 2º Turno*

1998 1º  lugar  no  1º 
Turno

31% 43% 52%

2º  lugar  no  1º 
Turno

27% 37% 48%

2002 1º  lugar  no  1º 
Turno

29% 41% 53%

2º  lugar  no  1º 
Turno

23% 33% 47%

2006 1º  lugar  no  1º 
Turno

34% 44% 51%

2º  lugar  no  1º 
Turno

21% 37% 49%

*Estados com pesos iguais
**Estado inteiro
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE)

Metodologia

A legislação brasileira para alocação de tempo de TV e de rádio entre os candidatos a 
governador oferece condições adequadas para a quantificação do impacto da exposição na 
mídia sobre o número de votos. O estudo explora como o tempo disponível para propaganda 
eleitoral  nestes  veículos,  ao  sofrer  uma  alteração  exógena  entre  os  turnos  da  eleição, 
interferirá na diferença de votos recebidos pelos candidatos nos dois momentos do tempo. 
Outro fator levado em consideração é o curto intervalo presente entre a realização dos dois 
turnos. No Brasil, cerca de um mês separa a realização do segundo turno do primeiro, tempo 
suposto  insuficiente  para  que  ocorram  mudanças  significativas  em  características  do 
candidato,  especialmente  em  sua  agenda  política,  pois  afinal  trata-se  de  uma  mesma 
campanha. Desse modo, o ambiente institucional brasileiro é um controle natural para dois 
obstáculos econométricos: causalidade reversa e viés de variável omitida. Como não há meio 
pelo qual fatores determinando a votação do candidato interfiram simultaneamente no acesso 
à mídia, não há causalidade reversa e como o tempo entre os turnos é curto, não é provável 
que alguma variável não-observada sofra uma alteração significativa entre eles.

A estratégia empírica consiste em analisar candidatos aos pares, conservando apenas os 
candidatos  que  tenham  disputado  os  dois  turnos.  Cada  par  dará  origem  a  uma  única 
observação, para a qual teremos as diferenças no tempo de TV entre os turnos e as diferenças 
nas votações no primeiro e no segundo turno, e consideraremos a variação nas diferenças 
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entre os candidatos na passagem de um turno para o outro. Esta é a relação para qual se busca 
confirmação  empírica,  se  um  estreitamento  na  diferença  de  tempo  de  TV  altera 
significativamente a diferença no número de votos. Naturalmente, outros fatores serão usados 
como controle nessa relação, em especial, efeitos fixos, dado que a estrutura dos dados é um 
painel.

Resultados
As seguintes tabelas apresentam os resultados das regressões estimadas.

A tabela VI apresenta as equações das regressões que estimam o efeito de variações 
nas diferenças  entre  a  fatia  de tempo na mídia  dos candidatos  que participaram dos  dois 
turnos,  e  da  diferença  reportada  na  primeira  pesquisa  eleitoral,  sobre  a  variação  nos 
diferenciais  da porcentagem de votos observada entre os turnos. E o resultado se mostrou 
significante  em todas  as  estimações,  portanto,  a  função  esperada  condicional  do  número 
relativo de votos é sensível ao tempo relativo de mídia. 

Observa-se que há uma divisão em casos, e que em cada um desses casos, o efeito da 
variável  que  contém  as  informações  do  diferencial  de  tempo,  embora  significativamente 
diferente  de zero  para  todos,  é  influenciado por  aspectos  circunstanciais  de cada eleição, 
conforme se espera.

O controle efetuado ao se incluir uma variável para a primeira pesquisa eleitoral mira 
isolar  as  variações  ocorridas  no  período  eleitoral  das  pregressas,  de  modo  a  se  medir 
adequadamente os efeitos da mídia. 
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A Tabela VII descreve a relação observada quando se toma como universo apenas o 
primeiro turno. O resultado mostra que a diferença na fatia do tempo de mídia apresenta um 
efeito  significativamente  diferente  de  zero  sobre  a  diferença  no  porcentual  de  votos.  Tal 
resultado  é  robusto,  embora  de  menor  intensidade,  mesmo  quando  se  acrescenta  como 
controle a diferença da primeira pesquisa eleitoral. 

O  resultado,  acrescido  do  controle,  indica  que  grande  parte  do  efeito  atribuído  às 
diferenças no tempo de mídia nas preferências do eleitor está circunscrito ao período que lhe 
seria cabível, o que, desse modo, reforça a conclusão.

Entretanto, o resultado acima não deve ser extrapolado, a diferença no tempo de mídia 
não pode ser considerada exógena, e pode estar sujeita ao problema de causalidade reversa. 
Uma vez que um partido com maior participação no poder legislativo, pode, por exemplo, ter 
mais facilidade para arregimentar correligionários para trabalharem no período eleitoral. De 
sorte que estaríamos captando mais o efeito da estrutura partidária que o do tempo de mídia. 
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A tabela VIII apresenta estatísticas descritivas para as cidades em cada uma das 
eleições, computando a variação entre as eleições de uma mesma cidade, isto é, considera-se a 
cidade em vários momentos no tempo.

As estatísticas apresentadas são a renda per capita em dólares referentes ao ano 2000, o 
índice de Gini, que é uma medida de desigualdade de renda, anos de escolaridade e o grau de 
penetração dos meios de comunicação. Renda per capita e o grau de penetração de TV são as 
estatísticas com maior dispersão relativa.

Tabela  IX apresenta  as regressões em que a  variável  dependente  é  o diferencial  na 
porcentagem de votos, e as variáveis explicativas, o diferencial no tempo de mídia acrescido 
de controles. Tais controles são iterações do diferencial de tempo de mídia e as estatísticas 
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descritas na tabela anterior, uma vez que o que se objetiva analisar é como tais estatísticas 
interferem no coeficiente estimado para o efeito do tempo de mídia.

Os resultados mostram que renda minora o efeito do diferencial do tempo de TV, ao 
passo que desigualdade de renda o potencializa. Embora o efeito estimado da renda esteja, na 
verdade,  captando  variações  na  escolaridade,  que  são  altamente  correlacionados  com 
variações na renda.  Surpreendentemente,  o grau de penetração dos meios de comunicação 
parece  diminuir  sua  efetividade,  novamente  uma  conseqüência  da  correlação  entre  estas 
variáveis e o binômio renda-escolaridade. As relações se tornam claras na regressão que inclui 
simultaneamente todos os controles, onde o efeito mais significativo é o da escolaridade, que 
reduz o efeito da diferença no tempo de acesso à mídia.

Conclusões

Dispondo  de  dados  quase-experimentais,  onde  não  há  viés  de  seleção  aparente, 
documentou-se evidências de um efeito significativo da exposição na mídia sobre o resultado 
eleitoral.  Como  esperado,  a  relação  foi  mais  forte  em  cidades  pobres,  desiguais,  pouco 
educadas e com alto grau de penetração da TV. Tal conclusão contradiz os estudos anteriores, 
mas estes estão sujeitos aos obstáculos supracitados.

A conclusão da análise empírica possui implicações políticas práticas. Há a preocupação 
que o poder econômico interfira em decisões políticas, e o estudo reforça a viabilidade dessa 
hipótese. Uma maneira de contornar o problema é alocar tempo nos meios de comunicação de 
maneira centralizada, como já é feito no Brasil.

Validade Externa

A conclusão enseja uma discussão sobre sua validade em outros contextos. É natural 
perguntar se não haveria condicionantes peculiares na eleição para governador. A fim de guiar 
tal  discussão  são  apresentados  resultados  análogos  obtidos  em  outro  contexto,  eleições 
municipais.
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